
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976180 - SP (2025/0015791-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO ALVES PEDROSO (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO   PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. FIXAÇÃO DE
REQUISITOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO. VEDADO AO MAGISTRADO AMPLIAR OU RESTRINGIR
HIPÓTESES. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO INDULTO. CRIMES
COMETIDOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.  AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
 
I - Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu a ordem de habeas corpus, mantendo a decisão que indeferiu o
pedido de indulto com fundamento no Decreto Presidencial n. 11.846/2023. 2.
O agravante foi condenado a 06 (seis) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias, por
incurso no art. 33, caput, da Lei de Drogas, e a 05 (cinco) anos e 04 (quatro)
meses, por incurso no art. 157, §2º, inciso I do Código Penal, crime esse,
perpetrado no ano de 2012.
II. Questão em discussão 3. A discussão consiste em saber se o agravante
preenche os requisitos para a concessão do indulto penal, conforme o Decreto
Presidencial n. 11.846/2023, considerando que o crime foi praticado com
violência ou grave ameaça e considerado hediondo na data da publicação do
Decreto Presidencial.
4. Não foram trazidos novos argumentos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas corpus, já
examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a incidência da
Súmula n. 182/STJ, devido à violação do princípio da dialeticidade.
III. Razões de decidir 5. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 estabelece que
a concessão de indulto coletivo é vedada para as pessoas condenadas por
crime hediondo ou equiparado, tráfico de drogas e crimes praticados com
violência ou grave ameaça à pessoa.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental não provido. Tese de julgamento: 1.
A concessão de indulto ou comutação de penas é vedada para crimes
praticados com violência ou grave ameaça à pessoa e para crimes hediondos,
sendo que a hediondez do crime é aferida no momento da promulgação do
decreto presidencial. Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n.
11.846/2023,  Código Penal, art. 157, § 2º, I e II.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 714.744/PR, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/06/2022

; STJ, AgRg no HC n. 865.045/SC, relator Ministro Ribeiro21/06/2022
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no11/03/2024 13/03/2024

Documento eletrônico VDA47778782 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 29/05/2025 17:19:57
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: f4d3e8be-86ee-4b4b-809b-d130cbf993a5



HC n. 417.366/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .21/11/2017 30/11/2017
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO  PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  DECRETO PRESIDENCIAL N.HABEAS CORPUS.
11.846/2023. FIXAÇÃO DE REQUISITOS. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VEDADO AO
MAGISTRADO AMPLIAR OU RESTRINGIR HIPÓTESES.
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO INDULTO. CRIMES
COMETIDOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I - Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu a
ordem de , mantendo a decisão que indeferiu o pedidohabeas corpus
de indulto com fundamento no Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
 
2. O agravante foi condenado a 06 (seis) anos, 07 (sete) meses e 06
(seis) dias, por incurso no art. 33,  da Lei de Drogas, e a 05caput,
(cinco) anos e 04 (quatro) meses, por incurso no art. 157, §2º, inciso
I do Código Penal, crime esse, perpetrado no ano de 2012.
 
II. Questão em discussão
 
3. A discussão consiste em saber se o agravante preenche os
requisitos para a concessão do indulto penal, conforme o Decreto
Presidencial n. 11.846/2023, considerando que o crime foi praticado
com violência ou grave ameaça e considerado hediondo na data da
publicação do Decreto Presidencial.
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4. Não foram trazidos novos argumentos para a desconstituição da
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do 

, já examinadas e rechaçadas pela decisãohabeas corpus
monocrática, atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ, devido à
violação do princípio da dialeticidade.
 
III. Razões de decidir
 
5. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 estabelece que a
concessão de indulto coletivo é vedada para as pessoas condenadas
por crime hediondo ou equiparado, tráfico de drogas e crimes
praticados com violência ou grave ameaça à pessoa.
 
IV. Dispositivo e tese
 
6. Agravo regimental não provido.
 

: 1. A concessão de indulto ou comutação deTese de julgamento
penas é vedada para crimes praticados com violência ou grave
ameaça à pessoa e para crimes hediondos, sendo que a hediondez do
crime é aferida no momento da promulgação do decreto presidencial.

: Decreto Presidencial n. 11.846/2023, Dispositivos relevantes citados
Código Penal, art. 157, § 2º, I e II.
 

: STJ, AgRg no HC n. 714.744/PR,Jurisprudência relevante citada
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 865.045/SC,14/06/2022 21/06/2022
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 417.366/DF,11/03/2024 13/03/2024
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .21/11/2017 30/11/2017
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por LUIS FERNANDO
ALVES PEDROSO contra a decisão (fls. 139-143) que não conheceu de habeas

ao fundamento de que a interpretação do Decreto Presidencial n. 11.846corpus 
/2023 impede a concessão de indulto a apenados que condenados pela prática
de crimes cometidos com violência ou grave ameaça. 

Consta dos autos que o agravante cumpre pena de 15 (quinze) anos e
16 (dezesseis) dias de condenação devido à prática de crimes cometidos com
violência ou grave ameaça (art. 157, § 2º, II, c/c art. 14, II, ambos do Código
Penal e art. 157, § 2º, I do Código Penal).

Sustenta a Defesa que o agravante preenche os requisitos objetivos e
subjetivos previstos no Decreto n. 11.846/2023.
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Destaca que o delito do art. 157, § 2º, inciso I do Código Penal foi
praticado antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, a qual passou a classificar
o crime como hediondo. Por essa razão, deve ser considerados como crime
comum, aplicando-se ao paciente o entendimento mais favorável, em
observância ao princípio constitucional da irretroatividade da lei penal mais
gravosa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que a Defesa, nas razões do agravo regimental,
não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada,
limitando-se a reiterar as razões do , já examinadas ehabeas corpus
rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à
parte insatisfeita com o provimento jurisdicional demonstrar seu desacerto,
sob pena de não conhecimento do recurso.

Logo, inafastável a incidência da Súmula n. 182/STJ, que assim
dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

.especificamente os fundamentos da decisão agravada
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente

agravo não comporta conhecimento.No entanto, ainda que superada a falta da
regularidade formal, não são constatados fundamentos suficientes para
infirmar a decisão agravada.

Compreende-se que o indulto é constitucionalmente considerado
como prerrogativa do Presidente da República, podendo ele trazer, no ato
discricionário e privativo, as condições que entender cabíveis para a concessão
do benefício, não se estendendo ao Poder Judiciário ingerência no âmbito de
alcance da norma  (AgRg no HC n. 417.366/DF, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de , e21/11/2017 30/11/2017
AgRg no HC n. 865.045/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).11/3/2024 13/3/2024

Como visto, o paciente cumpre pena total de pena de 15 (quinze)
anos e 16 (dezesseis) dias por condenação devido à prática de crimes previstos
no art. 157, § 2º, II, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal e art. 157, § 2º, I do
Código Penal.

Nos termos do art. 1º, I, do Decreto n. 11.846/2023, é vedada a
concessão de indulto e de comutação aos condenados por crimes hediondos ou
a estes equiparados, dentre os quais roubo majorado:
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Art. 1º O indulto coletivo e a comutação de penas concedidos às
pessoas nacionais e migrantes não alcançam as que tenham sido
condenadas:
I - por crime hediondo ou equiparado, nos termos do disposto na Lei nº
8.072, de 25 de julho de 1990;
 
A concessão de indulto ou comutação da pena é ato de indulgência

do Presidente da República, condicionado ao cumprimento, pelo apenado, das
exigências taxativas previstas no decreto de regência  (AgRg no HC n.714.744
/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/06/2022 21/06/2022
Ainda que à época em que cometeu o delito que ensejou a presente

execução não fosse considerado hediondo, com a alteração legislativa prevista
na Lei n. 13.964/2019, o roubo majorado passou a ser considerado hediondo.

A nova lei passou a vigorar 30 (trinta) dias após a sua publicação,
que se deu em 24 de dezembro de 2019.

Embora o princípio da legalidade proíba a retroatividade da lei penal
que seja prejudicial ao réu, essa vedação não alcança os regimes de execução,
pois constitui tema estreitamente vinculado à política criminal e, por
consequência, sujeito a modificações no tempo, com base na alternância
democrática de governos e legislaturas.

Tratando-se de execução penal, a partir da entrada em vigor da nova
lei, ela atinge, portanto, todos os processos de execução, mesmo que se trate
de conduta perpetrada antes da entrada em vigor da lei nova.

O reeducando não se encaixa, portanto, nas hipóteses legais, tendo
em vista que cumpre pena privativa de liberdade por práticas de roubo
majorado.

A decisão combatida mostrou-se, assim, acertada e deve ser mantida. 
Destaque-se que o Decreto Presidencial n. 11.846/2023 deve ser

interpretado sistematicamente, havendo, na hipótese, previsão específica a
envolver o sentenciado.

Para além disso, ainda hígidos os motivos que ensejaram o
indeferimento do indulto na decisão agravada, oportunidade em que destacado
por esta Corte (fl. 142):

 
Com efeito, o cumprimento de pena privativa de liberdade por cri me
praticado com violência ou grave ameaça a pessoa, por não preencher
o requisito objetivo legal, afasta a incidência do Decreto 11.846/2023.
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.180 / SP
Número Registro: 2025/001579-16 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
23304126420248260000 70010131320148260037

Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Belo. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS FERNANDO ALVES PEDROSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : PENA PRIVATIVA DE LIBERDADEEXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADEDIREITO PROCESSUAL PENAL 
- PENA PRIVATIVA DE LIBERDADEEXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO ALVES PEDROSO (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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